
Nesse momento, os sindicatos 
de te cnicos administrativos das uni-
versidades federais (Fasubra) esta o 
ha  mais de um me s em greve. Os 
professores e funciona rios dos Ins-
titutos Federais (Sinasefe) inicia-
ram a greve no iní cio de abril. Os 
professores universita rios (Andes/
SN) começaram a greve no dia 15 
de abril. Professores da educaça o 
ba sica do Ceara , Santa Catarina, Pa-
rana , Pernambuco entre outros es-
tados e municí pios te m se colocado 
em favor da greve. Os trabalhadores 
da educaça o do municí pio de Sa o 
Paulo estiveram em greve por 21 
dias. Os professores estaduais de 
Sa o Paulo, na assembleia de 15 de 
março, aprovaram a convocaça o de 
uma paralisaça o no dia 26, com in-
dicativo de greve. Essa breve sí nte-
se indica a disposiça o de ir a  luta 
em defesa das reivindicaço es. E, 
tambe m, as condiço es em que se 
encontra a grande maioria do funci-
onalismo pu blico: arrocho salarial, 
eliminaça o de antigas conquistas, 
precarizaça o das condiço es de tra-
balho, avanço da terceirizaça o e pri-
vatizaça o, aumento dos contratos 
tempora rios e autoritarismo das 
direço es. 

Em Sa o Paulo, o ultradireitista 
Tarcí sio de Freitas executa um pla-
no devastador de desmonte dos ser-
viços pu blicos. Seu plano de privati-

zaça o da Sabesp, CPTM e Metro  esta  
sendo colocado em pra tica. Os seto-
res da sau de e educaça o esta o a  
mingua com a polí tica de corte de 
recursos. Basta ver a situaça o mise-
ra vel em que se encontram os hos-
pitais pu blicos; o Hospital do Servi-
dor Pu blico, que ja  foi um centro de 
excele ncia, se encontra sucateado e 
nas ma os de empresas terceiriza-
das, para citar apenas um exemplo. 
As condiço es das escolas nas perife-
rias da capital sa o o retrato do 
abandono. 

De conjunto, os governantes 
mante m a polí tica de arrocho salari-
al. O funcionalismo federal exige 
que o governo Lula reponha as per-
das salariais. No entanto, Lula recu-
sa a modificar sua proposta de par-
celar o reajuste no curso de tre s 
anos, sendo que neste ano na o ha-
veria nenhuma correça o. O prefeito 
de Sa o Paulo, Nunes, impo s 2,16%, 
que sequer cobre a inflaça o oficial. 
Tarcí sio se finge de morto diante 
das reivindicaço es do magiste rio, 
encaminhadas desde o iní cio do 
ano. 

Como se ve , ha  uma polí tica 
centralizada dos governos, sejam de 
direita, ultradireita, centro-
esquerda, de desmonte dos serviços 
essenciais e de privatizaça o. Polí tica 
esta que implica cortes de recursos, 
brutal arrocho salarial, imposiça o 

de subsí dios em vez de sala rios e 
eliminaça o de direitos trabalhistas 
conquistados por meio da luta, co-
mo a evoluça o por tempo de servi-
ço, quinque nios, sexta-parte etc. 

O problema esta  em que o fun-
cionalismo carece de uma polí tica 
centralizada para enfrentar os go-
vernantes. As manifestaço es e gre-
ves continuam sendo corporativas, 
passivas e restritas aos locais de 
trabalho. Isso ocorre porque uma 
boa parte das direço es sindicais re-
jeita a unificaça o das greves, as ma-
nifestaço es conjuntas nas ruas, os 
piquetes e a unidade com outros 
trabalhadores. Esta  empenhada em 
levar a cabo a polí tica de concilia-
ça o de classes, seja pelas “mesas de 
negociaça o” com os governos, seja 
pela pressa o sobre os parlamenta-
res, por meio do slogan eleitoreiro 
“se votar, na o volta”. 

A Corrente Proletária traba-
lha pela unidade do funcionalis-
mo, seja municipal, estadual ou 
federal. Exige que os governos 
atendam às reivindicações, que só 
podem ser conquistadas pela via 
da mobilização, das greves, ocu-
pações e bloqueios. Rechaça a po-
lítica de colaboração de classe das 
direções sindicais e defende a in-
dependência política e organizati-
va do funcionalismo e demais tra-
balhadores. 

Somente a greve e as manifestações 
massivas de ruas poderão quebrar a 

intransigência dos governos 
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Os deputados e senadores ja  deram 
o seu veredito: aprovaram o relato rio 
do ex-ministro de Educaça o do governo 
Temer, Mendonça Filho, responsa vel 
pela contrarreforma do ensino me dio. 
Os remendos aceitos pelos parlamenta-
res na o modificam em nada a sua esse n-
cia. Trata-se de uma reforma regressiva, 
que visa ta o somente os interesses dos 
capitalistas da educaça o. Esta  assentada 
no objetivo de expandir o ensino a dis-
ta ncia, a privatizaça o, a terceirizaça o e 
introduzir o chamado “noto rio saber”. E 
na eliminaça o da liberdade de ca tedra 
do professorado, que sera  substituí da 
pelas aulas pre -fabricadas pelas plata-
formas digitais. Os u nicos prejudicados 
sera o os professores e os estudantes. Os 
que esta o aplaudindo a aprovaça o sa o 

as empresas que parasitam os cofres 
pu blicos com a venda de materiais digi-
tais e com os programas privatistas vol-
tados a  juventude oprimida, fadada a 
recorrer ao mercado de trabalho infor-
mal para sobrevier. Na o por acaso, a 
Fundaça o Lemann, Todos pela Educa-
ça o, a Multilaser e outros privatistas 
esta o festejando essa aprovaça o. 

Durante algum tempo, as direço es 
sindicais fizeram campanhas contra a 
aprovaça o do Novo Ensino Me dio 
(NEM). No entanto, apo s a eleiça o de 
Lula e a posse do ministro da Educaça o, 
o petista Camilo Santana, houve um des-
monte do movimento contra o NEM. No 
lugar, veio a farsa da consulta e das 
emendas a  reforma de Temer. Esse ca-
minho fracassou. Venceram Temer, 

Mendonça Filho e os parasitas da educa-
ça o pu blica. Apo s essa experie ncia nega-
tiva, e  preciso retomar as mobilizaço es 
contra o NEM. 

A Corrente Proletária defende 
que as direções sindicais e estudantis 
convoquem as assembleias, para 
aprovar a luta pela derrubada de 
mais uma contrarreforma na Educa-
ção. Exige que Lula e seu ministro da 
Educação cumpram a promessa anun-
ciada nos palanques eleitorais e revo-
quem o Novo Ensino Médio. Nesse sen-
tido, a assembleia da Apeoesp de 26 
de abril tem a tarefa de rejeitar o 
NEM, por meio da greve e manifesta-
ções de rua. 

Aprovar a greve para exigir de Lula que revogue o NEM! 

A u ltima assembleia, 
realizada no dia 15 de mar-
ço, aprovou o indicativo de 
greve. Durante um me s, os 
professores puderam discu-
tir a paralisaça o e avaliar as 
condiço es para a greve. Nes-
se longo perí odo, a situaça o 
das escolas e do professora-
do so  piorou. Tarcí sio e seu 
serviçal Feder na o fazem 
outra coisa a na o ser ampli-
ar o autoritarismo, enter-
rando o que restava de li-
berdade de ca tedra. Os dire-
tores e coordenadores esta o 
obrigados a exigir que os 
professores utilizem as pla-
taformas, para que as metas 
sejam alcançadas e seus 
cargos estejam assegurados. 
Os alunos, individualmente, 
rejeitam o ensino pelas pla-
taformas e os professores, 

tambe m individualmente, 
rechaçam essa modalidade 
de educaça o privatizante e 
aligeirada. Nas escolas, pre-
domina a indignaça o com os 
sala rios misera veis e as jor-
nadas de trabalho estafan-
tes. Milhares de professores 
Categoria O esta o desem-
pregados ou dependendo 
do trabalho semiescravo de 
eventual. Todos os dias os 
professores - efetivos e con-
tratados - sa o sobressalta-
dos com os avisos de fecha-
mento de salas de aula. Eis 
aí  o retrato calamitoso e 
ba rbaro das escolas e dos 
trabalhadores da educaça o. 

Nesse longo perí odo - 
ja  sa o quatro meses - Tarcí -
sio reafirma que: 1) na o ira  
conceder reajuste salarial; 
2) na o modificara  a condi-

ça o dos professores da Ca-
tegoria O; 3) na o concedera  
a estabilidade para os con-
tratados; 4) continuara  fe-
chando salas em qualquer 
me s do ano; 5) mantera  o 
uso obrigato rio das plata-
formas; 6) intensificara  a 
avaliaça o de professores e 
direça o de acordo com as 
metas de aplicaça o da plata-
formizaça o; 7) ampliara  as 
escolas cí vico-militares, 
visando disciplinar autorita-
riamente a juventude po-
bre; 8) fara  um leila o, em 
novembro, para empresas 
privadas assumirem a cons-
truça o e gesta o de 33 esco-
las pu blicas. 

Diante dessa situa-
ção, só há dois caminhos: 
1) aceitar as imposições 
do ultradireitista Tarcísio; 

ou 2) responder com a 
aprovação da greve. O mo-
mento é agora. Há um mo-
vimento nacional do funci-
onalismo público, o que 
implica trabalhar pela 
unidade grevista. E há um 
enorme descontentamento 
do professorado e dos es-
tudantes, o que coloca a 
tarefa de uma greve ativa, 
com manifestações por 
todo o estado de São Pau-
lo. O que atinge as preten-
sões eleitoreiras do bolso-
narista Tarcísio. Está aí 
por que é preciso rejeitar 
as reuniões de Represen-
tantes de Escolas virtuais e 
aumentar as visitas às 
escolas, para potenciar o 
movimento grevista. Para-
lisar as escolas e aprovar 
a greve. 

A assembleia de 26 de abril deve marcar o início da greve 

- Combater o genocí dio do povo palestino, desfe-
chado pelo Estado sionista de Israel; 

- Defender o fim da guerra na Ucra nia, pela auto-
determinaça o da naça o oprimida, por uma paz 
sem anexaço es, que so  pode ser alcançada por 
meio da luta da classe opera ria contra o imperia-
lismo norte-americano e aliados, e pela derrocada 
da OTAN. 

- Erguer a bandeira de fim do capitalismo putrefa-
to, por meio da revoluça o social e implantaça o de 
uma sociedade socialista.  

As reivindicaço es sa o 
muitas, porque as condiço es 
de precarizaça o da educaça o 
pu blica ve m se deteriorando 
ha  muito tempo. No entanto, 
a assembleia deve aprovar as 
reivindicaço es que unificam 
o magiste rio e os estudantes. 

Nesse sentido, a Corren-
te Proleta ria defende: 

1) Reposição salarial. Um 
reajuste de 32,3% para 
repor o poder de compra 
dos trabalhadores da edu-
cação; 

2) Abertura de todas as 
salas e turnos fechados. 
Que o número de alunos 
por sala não exceda 25; 

3) Efetivação de todos os 
professores da Categoria O. 
Estabilidade a todos; 

4) Revogação do Novo Ensi-
no Médio. Liberdade de cá-
tedra. Fim da farsa do ensi-
no privatizante, ditado pe-
las plataformas digitais. 

Eixos fundamentais da greve: Campanha internacionalista 
da Corrente Proletária/POR: 


